
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 01.615.393/0001-00 

AV PADRE GUALTER FARIAS NEGRÃO, Nº 40, CEP 86.855-000-CRUZMALTINA-PR 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2020 

 
1 – Preâmbulo 
 

1.1 – O MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, Estado do Paraná, neste ato representado pela Srª. 
LUCIANA LOPES DE CAMARGO, Prefeita Municipal, e de conformidade com a Lei nº 10.520/2002 e suas alterações 
e subsidiariamente com a Lei nº 8.666/1993, suas alterações e demais legislação aplicável, a Lei Estadual nº 
15.608/2007, e a Lei Complementar 123/2006 torna pública a realização de licitação, no dia 21 de outubro de 2020 às 
09:00 horas, no Endereço: PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA - Av. Padre Gualter Farias Negrão, nº 
40, CEP 86.855-000, Departamento de Compras e Licitações, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2020, 
objetivando adquirir o objeto referido no item 2, nas condições fixadas neste edital e seus anexos, sendo a presente 
licitação do tipo MENOR PREÇO (Por Item) Valor Unitário. 
 
  1.2 – A abertura das propostas dos interessados dar-se-á no mesmo local retro estabelecido, às 09:00 
horas, do dia 21 de outubro de 2019. 
 
2 - Objeto 
 
  2.1 – A presente licitação tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA DE 
MÁQUINAS PESADAS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA, CONFORME 
ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
                   
  2.2 – As quantidades constantes do anexo I são estimativas, não se obrigando a Administração pela 
aquisição total. 
 
3 – Validade do Registro de Preços 
 
  3.1 – Os preços registrados por força deste processo terão validade de 12 meses, a contar da data da 
publicação da ata de registro de preços, podendo ser prorrogados mediante contrato administrativo, conforme 
legislação vigente.  
   
4 – Condições de Participação na Licitação 
 

4.1 - Poderão participar do Pregão, os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação constantes deste Edital e seus Anexos e, que detenham atividade pertinente e compatível com 
o seu objeto. 

4.1.1 - O interessado arcará com todos os custos decorrentes de apresentação de sua proposta.  

 

4.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar do certame para o 
tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06 deverão declarar essa situação na ‘proposta de preços’, 
cabendo ao Pregoeiro, no momento de lances, anunciar aos participantes a existência de licitantes com esses 
benefícios. Hipótese em que, para fins deste edital, serão identificadas como MPE. 

 

4.3 - Será vedada a participação de empresas impedidas por força da lei, inclusive, as declaradas 
inidôneas, tão-pouco empresas estrangeiras que não funcionam e/ou não estejam autorizadas a operar no país, bem 
como, não serão aceitos consórcios de empresas. 

 

4.4 - A microempresa ou empresa de pequeno porte que desejarem participar do certame para o 
tratamento diferenciado com os benefícios da LC 123/06 deverão declarar essa situação na ‘proposta de preços’, 
cabendo ao Pregoeiro, no momento de lances, anunciar aos participantes a existência de licitantes com esses 
benefícios. Hipótese em que, para fins deste edital, serão identificadas como MPE. 

 
5 – Do Credenciamento 
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5.1 - A proponente interessada em se fazer representar e apresentar lances na sessão de realização 

do Pregão deve credenciar apenas uma pessoa que venha a lhe responder, por meio de carta de credenciamento a ser 
entregue ao Pregoeiro no dia de realização do Pregão, sendo que o representante que não se credenciar perante o 
Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de representar a proponente durante a 
sessão publica deste Pregão.  

5.1.1 - O representante legal, munido de carta de credenciamento, deverá identificar-se 
através de RG ou outro documento equivalente que contenha foto. Na hipótese de não haver representante legal, a 
proponente ficará excluído da etapa de lances verbais e será mantido o preço apresentado na proposta escrita, para 
efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço, inclusive, ficando impedida de declarar a intenção de 
interpor recurso. 

5.1.2 - O Administrador ou Responsável legal fica dispensado da apresentação de carta de 
credenciamento, devendo apresentar cópia autenticada do contrato social, identificando-se com RG ou outro 
documento equivalente que contenha foto, terá os mesmos impedimentos acima citados. 

 
5.2 -  Será admitido credenciamento por meio de instrumento público de procuração ou 

instrumento particular, com os necessários poderes para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em 
nome do outorgante. 

5.3 - A empresa deverá apresentar juntamente com o credenciamento a Declaração de Pleno 

Atendimento dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, consoante o disposto no art. 4º, 
inc. VII da Lei 10.520/02, conforme o modelo constante do ANEXO V. 

Nota: A declaração exigida acima, deverá ser apresentada fora do envelope de documentação, haja vista 
que esta deverá ser entregue diretamente ao Pregoeiro. 

 
6 – Da Forma da Apresentação dos Envelopes e da Abertura 
 

6.1 - Os envelopes “A” - Proposta de Preços e “B” - Documentos de Habilitação, deverão ser 
protocolados na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, devidamente fechados, constando da face 
de cada qual os seguintes dizeres: 
 

PROPONENTE: ______ ( nome da empresa) 
Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 ENVELOPE “A” – 
PROPOSTA DE PREÇO 

 

PROPONENTE: ________(nome da empresa) 
Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 ENVELOPE “B” – 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
 

6.1.1 - O horário de protocolo será rigorosamente obedecido, portanto, não haverá o 
protocolo em atraso, mesmo que involuntário. Será aceito o encaminhamento dos envelopes por via postal ou sob 
encomenda desde estejam acondicionados em um terceiro envelope ou embalagem própria, devendo em ambos os 
casos conter a mesma identificação exigida no item 6.1. 
 

6.2 - A reunião de recebimento, abertura e julgamento das propostas, de documentos e procedimentos 
relativos ao Pregão será em ato público, dirigida pelo Pregoeiro, acompanhado da Equipe de Apoio, sendo realizada de 
conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário determinado.  

 

6.3 - Após, a abertura dos envelopes de Propostas de Preços, não serão admitidos novos 
representantes legais, exceto, na hipótese de atraso por motivo justificado e aceito pelo Pregoeiro, que, poderá 
participar da etapa pela qual esta estiver em diante, não sendo retroagido qualquer ato ocorrido. 

 
   
7 – Do conteúdo do Envelope Proposta – Envelope A  
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7.1 - A proposta de preços deve conter a data, identificação e assinatura do seu subscritor 

(proprietário ou responsável legal), redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos 
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões 
ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e 
ser elaborada de acordo com o Anexo IV, contendo: 

a) a razão social, CNPJ, endereço completo, e-mail, este último se houver, para contato. 

b) a descrição do item a ser ofertado, com o devido preço unitário respectivo, ofertado com apenas duas casas 
decimais, em moeda corrente nacional (R$); 

c) o prazo de garantia do bem, quando houver; 

d) a ciência da forma de pagamento de acordo com o contido neste edital; 

e) o prazo de validade da proposta 60 dias, contados da data da sua entrega; 

f) A declaração de que se enquadra ou não na condição de MPE, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não 
está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo. 

 

7.2 - No preço deve estar incluso toda a despesa necessária à entrega do objeto nas dependências da 
Prefeitura e dos Gestores do Contrato, conforme o caso, não cabendo ao Município quaisquer ônus adicionais. 

 

7.3 - Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza 
o julgamento a ter mais de um resultado. 

7.3.1 - Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do presente Edital e 
anexos, que seja omissa ou apresente irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.  

 

7.4 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
 
  7.5 – A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste 
Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 
c) as propostas que apresentarem preço acima do estipulado como valor máximo. 

    
8 - Do Procedimento, dos Lances e do Julgamento 
 

8.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência 
de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme o item 4.3, após, proceder-se-á à imediata abertura 
dos envelopes de proposta de preços e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos 
neste instrumento convocatório; 

 

8.2 - A classificação da proposta será efetuada pelo Menor Preço, sendo classificado pelo Pregoeiro o 
proponente que apresentar proposta com Menor Preço (Por Item) e os demais proponentes que apresentarem 
propostas com preços até 10% (dez por cento) superior à de menor preço. 

8.2.1 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão 
os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer 
que sejam os preços ofertados;  

8.2.2 - Caso seja verificado, o mínimo de 3 (três) propostas escritas com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela de menor preço, por item, todas as demais com percentuais acima dos 10% (dez por cento) 
serão desclassificadas.  

 

8.3 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, onde 
o Pregoeiro convidará, individualmente, os proponentes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, a serem 
formulados de forma sucessiva. Caso haja empate o Pregoeiro realizará sorteio para determinar a ordem dos lances. 
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8.3.1 – Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposa de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 0,01 (um centavo), aplicável inclusive 
em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço unitário do 
objeto. 

8.3.2 - Dos lances ofertados não caberá retratação, ou seja, não poderá haver desistência dos 
lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital e da legislação 
pertinente. 

8.3.3 - É vedada a oferta de lances com vista ao empate, bem como superior ao menor preço 
praticado no momento do lance, e a desistência em apresentar lance, quando convocado pelo pregoeiro, implicará 
exclusão do proponente da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo 
proponente, para efeito de ordenação das propostas. 

8.3.4 - Caso não se realizem lances verbais, após observadas todas as exigências estabelecidas 
para o tratamento diferenciado das MPE, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço por 
item e o valor estimado para a contratação. 

8.3.5 - Na hipótese da proposta mais bem classificada não ser apresentada por uma MPE e se 
houver proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta, por item, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

8.3.5.1 - Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na 
possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se 
enquadra como MPE. 

8.3.5.2 - A prerrogativa do direito de preferência (lance final) é exclusiva para as MPE, onde o 
novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado logo após a correspondente inquirição do 
Pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

8.3.5.3 - Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital 
serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5%, 
obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até 
a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital. 

 

8.3.6 - Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às 
exigências do edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (não 
MPE). 

 

8.4 - Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto, item e valor, caberá ao 
pregoeiro decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 

8.4.1 - Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, unitariamente. 

8.4.2 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam 
omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda as manifestamente 
inexeqüíveis, comparados aos preços de mercado, inclusive, não será considerada qualquer oferta de vantagem não 
prevista neste Edital e seus Anexos. 

8.4.3 - A aceitação da proposta apresentada para esta licitação, somente ocorrerá após 
conferência dos preços e verificação das especificações propostas, devendo ser recusado o item que não atenda, em 
seu todo, às condições previstas nesta licitação, ou que se mostre incompatível com os padrões de qualidade 
aceitáveis. Ficando ainda suscetível à fiscalização da Comissão de Recebimento, quando ocorrer o ato de entrega do 
objeto. 

 

8.5 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas das propostas, o pregoeiro procederá à 
abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para 
verificação do atendimento das condições fixadas no item VII deste edital. 

8.5.1 - Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

8.5.2 - Se o proponente desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e 
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assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda o Edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor. 

 

8.6 - Nas situações previstas nos itens 8.4.1 e 8.5.2 o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

 

8.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública, haja vista que as normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados. 

8.7.1 -No caso de desclassificação ou inabilitação de todas as licitantes do certame, o Pregoeiro 
concederá o prazo de 3 (três) dias para que apresentem novas propostas ou documentações, conforme previsto no art. 
48, § 3º da Lei 8.666/93. 

 

8.8 - Da reunião, lavrar-se-á Ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, 
deve ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio, proponente(s) vencedor(es) e demais proponentes e cidadãos 
presentes, observada as disposições que regulamentam o acompanhamento de cidadãos em licitação promovida pela 
Administração Municipal. 

 
9 – Procedimento para o Registro de Preços 
 
  9.1 – O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga o Município de 
Cruzmaltina firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição de 
determinados itens, ficando assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
 
  9.2 – Ao licitante vencedor, por item, fica assegurada a preferência em igualdade de condições com os 
demais licitantes acorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações. 
 
  9.3 – A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de envetual redução 
daqueles praticados no mercado, cabendo ao Município de Cruzmaltina convocar os fornecedores registrados para 
negociar o novo valor. 
 
  9.4 – O resultado desta licitação será divulgado no Diário Oficial de Circulação do Município. 

 
10 – Da Habilitação – Envelope B 
 
  10.1 – O envelope B “Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados 
os quais dizem respeito a: 
 

10.1.1. Quanto à habilitação jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresário individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente 

registradas, em se tratando de sociedade empresária, e, no caso de sociedade por ações, a ata 
registrada da assembléia de eleição da diretoria;  

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 
a atividade assim o exigir;  

d) Ata, registrada na Junta Comercial, das assembleias que tenham aprovado ou alterado os estatutos 
em vigor e ata de eleição dos administradores em exercício, no caso de cooperativas;  
 

10.1.2. Quanto à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida ativa da União e Certidão de Quitação 

de Tributos e Contribuições Federais) dentro do prazo de validade ou equivalente, na forma da lei; 
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de 

Quitação de tributos e Contribuições Estaduais, expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 
domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei. 

d) Fazenda Municipal (tributos mobiliários e imobiliários) da sede do licitante, dentro do prazo de 
validade ou equivalente, na forma da lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 
10.1.3. Documentos Complementares: 

 
a) Anexo II – declaração de inidoneidade; 
b) Anexo III – declaração da veracidade dos documentos; 
c) Anexo III – declaração de sujeição aos termos do edital; 
d) Anexo III – declaração do cumprimento do art. 7º da CF; 
e) Anexo V – Declaração (Lei nº 10.520/2002); 

 
 

10.2 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação na 
imprensa oficial. Será aceita somente cópia legível, não sendo aceito documento cuja data esteja rasurada, facultado 
ao Pregoeiro, a qualquer tempo, se assim entender necessário, em caso de cópia autenticada ou publicação em órgão 
oficial, exigir o respectivo original p/ conferência.  

 

10.3 - Os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor Juramentado e também devidamente consularizados ou 
registrados no Cartório de Títulos e Documentos.  

 

10.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos solicitados para habilitação deverão estar em 
nome do proponente e, preferencialmente, com número do CNPJ ou outro equivalente, além do endereço respectivo, 
sendo dispensados dessa preferencialidade aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos com a ausência destas informações, devido à forma ou padronização do órgão emissor. 

 

10.5 - Não será aceito protocolo de entrega ou protocolo de solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e, em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de 
documentos de habilitação que não tiverem sido protocolizados no envelope respectivo, salvo exigência do Pregoeiro 
na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta ou quaisquer outras formas de 
comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. 

 

10.6 - Documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação da proponente. O 
documento que não possuir prazo de validade, somente será aceito com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
de antecedência da data prevista para apresentação da proposta, exceto atestado. 

 

10.7 - Havendo restrição na documentação fiscal, no caso de MPE, amparada pela LC 123/06, será 
concedido o prazo de 02 (dois) dias úteis prorrogáveis por igual período a critério da Administração, para a 
apresentação dos comprovantes de regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito de contratação. 

 
11 – Da Impugnação do Edital e dos Recursos Administrativos 
 

11.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer empresa 
interessada poderá, formalmente, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, 
cabendo ao pregoeiro decidir sobre o seu acolhimento. Se acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data 
para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
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11.2 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a 
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista aos autos, sendo que a falta de manifestação 
imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro 
à vencedora.. 

11.2.1 - O pregoeiro decidirá sobre a reformulação de sua decisão, ou em caso contrário, 
encaminhará o recurso à assessoria jurídica, acompanhado da devida informação, para exame e posterior decisão pelo 
Chefe do Poder Executivo, sendo que, o acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

11.2.2 – O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

11.2.3 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos licitantes na Divisão de 
Licitação, nos dias úteis, das 9:00 às 11:00 e 13:00 às 16:00 horas. 

 

11.3 - A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em 
ata, onde o Pregoeiro aceitará apenas recurso que tenha fundamento na lei, não sendo conhecido o recurso interposto, 
enviado por fax ou e-mail (Internet) e vencidos os respectivos prazos legais. 

11.3.1 - O recurso dirigido ao Pregoeiro, deverá ser apresentado em envelope devidamente fechado, 
constando de sua face os seguintes dizeres: 
 

Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 PROPONENTE: 
________(nome da empresa) 
Ref.: Recurso Administrativo 

11.3.2 - A proponente interessada deverá anexar um Requerimento cuja finalidade seja a solicitação 
de protocolo do Recurso junto ao Setor de Licitações desta Prefeitura, podendo utilizar-se do modelo constante do 
anexo VI. 
 
12 - Da Adjudicação e das Sanções Administrativas 
 

12.1 - Homologado o presente Pregão, a Prefeitura convocará a licitante adjudicatária para assinar o 
termo de contrato em até 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da lei nº 8.666/93. 

12.1.1 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela adjudicatária, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

12.1.2 - Os direitos, deveres, obrigações, sanções e demais condições a serem pactuados entre as 
partes, constam da minuta contratual contida no Anexo VII. 

 

12.2 – O Município poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidas neste edital, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, observando-se o 
direito de preferência estabelecido para as MPE, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive, quanto aos preços atualizados de conformidade com o presente edital, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da lei nº 8.666/93. 

 

12.3 - A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido 
no edital, estando a proposta dentro da validade, caracterizará o descumprimento da obrigação assumida, ficando a 
mesma sujeita a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global da proposta, além de decair no direito a 
contratação. 

12.4 - Além das já especificadas neste instrumento, sujeitam-se a adjudicatária inadimplente as demais 
penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis 
preconizadas no Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal n° 8.078/90. 

   

12.5 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará à 
adjudicatária as sanções previstas neste edital e na legislação pertinente, especialmente, se o fornecimento não 
atender às especificações propostas, ou estiver em desacordo com as exigências deste instrumento. 
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13 - Das Disposições Gerais 
 

13.1 - Fica reservado ao Executivo Municipal o direito de revogar ou anular a presente licitação, ainda 
que após o julgamento, sem que assista a qualquer proponente o direito a indenizações, garantindo o contraditório e a 
ampla defesa, sendo que a licitante assume todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e de 
quaisquer documentos relativos a esta licitação, onde o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório, inclusive nenhuma indenização será 
devida à licitante por esse fim. 

 

13.2 - A apresentação da proposta silente quanto às informações acerca de: condições de pagamento, 
de entrega e validade da proposta, acarretará na aceitação tácita das condições mínimas do Edital, sendo que, a 
simples apresentação da proposta à presente licitação leva ao entendimento de que a licitante concorda com os termos 
deste Pregão e com as disposições das Leis que o regem. 

 

13.3 - As marcas eventualmente citadas neste edital ou seus anexos, são protótipos comerciais que 
servem, exclusivamente, para verificar a similaridade com o bem a ser ofertado, não sendo considerada como 
exigência, portanto será aceito bem de qualidade, característica e tipo equivalente ou similar, observada a conjugação 
e tecnologia necessária. 

 

13.4 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente 
formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, facultado ao Pregoeiro 
ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
no ato da sessão pública, sendo a licitante responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

13.5 - Esta licitação não implica proposta de contrato por parte do Município. Até a entrega da Nota 
de Empenho ou assinatura do Contrato, poderá a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se o Município tiver conhecimento de 
qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone a 
idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa da adjudicatária. 

 

13.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer impedimento para a realização do Pregão na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e 
local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário, inclusive, na contagem 
dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, só 
iniciando-se e vencendo prazos em dias de expediente na Prefeitura deste Município. 

 

13.7 - Os envelopes de “Documentação” não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo período 

de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de 
recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos), após o que serão 
destruídos por esta Municipalidade. 

 

13.8 - As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do 
Município, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes 
credenciados presentes ao evento, ou, ainda, encaminhado por fax (fac-símile). 

 

13.9 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo respeitado as disposições a 
Lei nº 10.520 de 17/07/2002 e suas alterações e, subsidiariamente das normas da Lei nº 8.666/93 e suas alterações e 
legislação vigente sobre a matéria do objeto deste Pregão. 

 
13.10 – Esclarecimentos relativos à presente licitação e às condições para atendimento das obrigações 

necessárias ao cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando, solicitados formalmente ao Presidente 
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da Comissão de Licitação, sito à Avenida Padre Gualter Farias Negrão, nº 40, Centro – CEP 86.855-000 – FONE/FAX 
(0xx43) 3454-1103 ou FONE (0xx43) 3454-1103, de segunda a sexta-feira nos horários das 8:00 às 11:30 horas e das 
13:00 às 17:00 horas 

 

13.11 - Fica eleito o foro da Comarca de Cruzmaltina para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente Pregão. 
   
14 – Anexos do Edital 
 
  14.1 – Integram o presente edital os seguintes anexos: 
 

a) Anexo I – Termo de Referência; 
b) Anexo II – Modelo de declaração de inidoneidade; 
c) Anexo III – Modelo de declaração da veracidade dos documentos; 
d) Anexo III – Modelo de declaração de sujeição aos termos do edital; 
e) Anexo III – Modelo de declaração do cumprimento do art. 7º da CF; 
f) Anexo IV – Modelo de Proposta de Preços; 
g) Anexo V – Modelo de Declaração (Lei nº 10.520/2002); 
h) Anexo VI – Modelo de requerimento de protocolo de recurso; 
i) Anexo VII – Minuta contratual. 
 

  
   Cruzmaltina/PR, 08 de outubro de 2020. 

       
 
 
 
 

 
 
 
 

_______________________________ 
LUCIANO R. DA SILVA 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

 

O presente termo de referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MÃO DE OBRA MECÂNICA DE MÁQUINAS PESADAS DA FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CRUZMALTINA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS 

ESTABELECIDAS NESTE TERMO. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA MECÂNICA DE 

MÁQUINAS PESADAS DA 

FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

CRUZMALTINA 

 

 

1000 

 

 

120,00 

 

 

120.000,00 

 
VALOR MÁXIMO DO ITEM: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 

 
 
 1.2 - Considerar-se-á desclassificado o item que estiver em desconformidade com as descrições deste Edital; 

 

1.3 - Os lances verbais serão pelo preço unitário, não sendo aceitos lances de valor igual ou maior ao do último lance. 

 
1.4 - De acordo com o inciso XXI do art. 27 da Constituição do Estado do Paraná, os preços máximos unitários são os 
contidos acima, totalizando a presente licitação em R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS). 

 

1.5 - As despesas decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos das rubricas orçamentárias 
constantes no orçamento atual, em especial e sem limitar, às: 
 
08.002.26.782.0007.2.019.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
12.002.20.606.0012.2.039.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
14.002.15.452.0007.2.015.3.3.90.39.00.00. - 1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 

1.6 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada mediante 
contrato administrativo, conforme legislação vigente. 

 
2. DOS PROCEDIMENTOS DE FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
2.1 – O fornecimento deverá ser feito no prazo máximo de 05 (cinco) dias, de forma PARCELADA, DE ACORDO COM 
A NECESSIDADE, mediante autorização do Setor responsável, podendo ser prorrogado por mais 05 (cinco) dias, 
conforme necessidade devidamente justificada.  
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2.2 – O objeto da presente licitação será fornecido de forma PARCELADA, DE ACORDO COM A NECESSIDADE. 

 

2.3 - O recebimento do bem dar-se-á pela verificação da especificação contratada e conseqüente aceitação pelo 
Gestor, devendo o fornecimento observar as especificações deste instrumento e as disposições constantes do Código 
de Defesa do Consumidor Lei Federal n° 8.078 de 11/09/90, sem prejuízo de outras medidas cabíveis e previstas em 
lei especial, quando for o caso. 

 

2.4 - Na entrega do objeto contratual, caberá ao Município, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de 
fiscalizar o cumprimento das especificações exigidas, sem prejuízo daquela exercida pela empresa contratada, 
cabendo ao Município comunicar a empresa contratada, por escrito, as deficiências porventura verificadas no 
fornecimento, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
2.5 – Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 
 
   a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado; 

 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá faze-la em conformidade com a 

indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço 
inicialmente contratado. 

 
3.  DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
 

3.1 - O faturamento deverá ser efetuado na entrega e o pagamento será em favor da Contratada no prazo de, ATÉ 30 
(TRINTA) DIAS APÓS O FORNECIMENTO, após a aceitação e atesto das Notas Fiscais/Faturas. 

3.1.1 - A liberação fica condicionada à apresentação de cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de 
CND; e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRF. 

 

3.2 - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela empresa 
vencedora e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 
regularizado. 

 

3.3 - Os preços pactuados no Pregão serão fixos e irreajustáveis, cabendo atualização financeira quanto à valoração 
do objeto contratado exclusivamente se houver acréscimo ou decréscimo, determinados pelos Governos Federal e 
Estadual (alterações de preços pela ANP ou na alíquota de ICMS), na mesma proporção, quando solicitado pela 
CONTRATADA, junto ao Departamento de Compras, devidamente protocolado ou, ainda por solicitação da 
CONTRATANTE, junto à CONTRATADA, devidamente protocolada. 
 

4.  DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE  

Dentre as constantes da Ata de Registro de Preços, são obrigações da Licitante: 

 

4.1 - Cumprir fielmente, os compromissos avençados, de forma que o fornecimento seja realizado com esmero e 
perfeição; e solucionar os problemas que porventura venham a surgir com a entrega; 

 

4.2 - Manter durante a execução contratual as condições que ensejaram sua contratação; e não transferir a outrem, no 
todo ou em parte, o fornecimento objeto sem prévia e expressa anuência do Município;  
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4.3 - Ser responsável por todas as despesas inerentes ao fornecimento contratado, inclusive as de pagamento com 
eventuais acidentes de trabalho ou danos de qualquer espécie, aqui entendido, quaisquer envolvidos, 
responsabilizando-se também por danos a terceiros; impostos, encargos, bem assim quaisquer despesas diretas e/ou 
indiretas relacionadas com o fornecimento do objeto contratual; 

 

4.4 - A inadimplência da licitante vencedora com referência aos tributos, não transfere ao município a responsabilidade 
por seu pagamento; 

 

4.5 -  Fornecer o objeto nos termos do Edital e dos Gestores, conforme o caso, nas condições estipuladas neste, 
mediante a solicitação do Gestor; 

 

4.6 - Propor preço unitário do bem, considerando o valor da despesa decorrente da entrega respectiva e da 
manutenção do prazo de garantia, e ainda, caso seja necessária a sua posterior devolução, por qualquer defeito ou se 
estiver fora de especificação contratada; 

 

4.7 - Sujeitar-se às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990. 
 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Dentre as constantes da minuta contratual, são obrigações do Município:  

 

5.1 - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela licitante 
vencedora, no sentido de proporcionar todas as condições para que a licitante possa desempenhar a prestação de 
serviços, dentro das normas do Contrato;  

 

5.2 - Acompanhar e fiscalizar o Contrato podendo sustar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento quando o 
mesmo não estiver dentro das normas e especificações;  

 

5.3 - Comunicar à licitante as irregularidades observadas na consecução do objeto contratual;  

 

5.4 - Permitir o acesso dos funcionários da licitante vencedora às dependências dos estabelecimentos municipais, para 
a entrega respectiva; 

 

5.5 - Solicitar o bem por intermédio do Gestor; bem assim, devolvê-lo se estiver com defeito ou fora de especificação; 

 

5.6 - Efetuar o pagamento do fornecimento realizado. 
 

Cruzmaltina, 08 de outubro de 2020. 
 
 
 
 
 
 

LUCIANO R. DA SILVA 
Pregoeiro 
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ANEXO II 
 
 
 
Dados da empresa proponente 

 
 
 
Ao Pregoeiro Municipal de Cruzmaltina 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020, instaurado por esta Prefeitura, que não 
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

 
______________, em _____ de __________ de 20__ 

 
 
 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 
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ANEXO III 
 
 

Dados da empresa proponente 

 
 
 
Ao Pregoeiro Municipal de Cruzmaltina. 
 
 

Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
 

 

A empresa ________________________________ com sede na Rua ________ 

__________________________, cidade de _______________, CPNJ n.º _______________, neste ato por seu 

responsável Sr.(a) ___________________________________,  DECLARA que: 

 Assume inteira responsabilidade pela veracidade dos documentos apresentados. 

 Se sujeita a todas as exigências, especificações e termos estabelecidos neste Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 

e seus anexos, bem como, sob as penas cabíveis, declara que, 

 Cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, relativamente ao trabalho do menor. 

 

 
______________, em _____ de __________ de 20__ 

 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 
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ANEXO IV 

 
RAZÃO SOCIAL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx CNPJ Nº: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO COMPLETO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
TELEFONE: xxxxxxxxxxxxxxxxx                          E-MAIL: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

 
 

Modelo de PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

Pela presente, apresentamos nossa proposta de preços para o fornecimento dos itens abaixo 
relacionados, conforme termos do Edital de Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA MECÂNICA DE 

MÁQUINAS PESADAS DA 

FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

CRUZMALTINA 

 

 

1000 

 

 

XXXXX 

 

 

XXXXXXXX 

 
 

 
OBS: No valor acima está compreendido, além do lucro, encargos, tributos, todas e quaisquer despesas de 
responsabilidade da licitante que, direta ou indiretamente, decorram do fornecimento do objeto licitado.  
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias (mínimo 60 dias corridos) 

FORMA DE PAGAMENTO: EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS APÓS PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

Declaramos, sob as penalidades da lei, que, 
- Nossa empresa se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da 
LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo.  
 

 (ou) 

 
- Nossa empresa não se enquadra na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxx, em xx de xxxxxxxxxxx de xxxx 

 
nome e assinatura do responsável da proponente 
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ANEXO V 
 
 
 

Dados da empresa proponente 

 
 
 
Ao Pregoeiro Municipal de Cruzmaltina. 

 

 

 

DECLARAÇÃO 
(cumprimento da Lei nº 10.520/2002) 

 

 

A licitante abaixo assinada, participante da licitação modalidade Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020, por 

seu representante legal, declara, na forma e sob as penas impostas pelo artigo 4º, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de 

julho de 2002, que cumpriu plenamente os requisitos de habilitação, conforme exigidos pelo Edital em 

referencia. 

 

Por ser expressão da verdade, é o que temos a declarar, sob as penalidades da Lei. 

 

 
______________, em _____ de __________ de 20__ 

 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável da proponente) 
  

 

 
 

Obs.: Esta declaração deverá ser apresentada fora do envelope de documentação, haja vista que deverá ser 
entregue diretamente ao Pregoeiro. 
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ANEXO VI 
 

 

Dados da empresa proponente 

 
 
Ao Pregoeiro Municipal de Cruzmaltina 
 
. 

Pregão PRESENCIAL Nº. 21/2020 
 
 

SOLICITAÇÃO PARA PROTOCOLO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

R E Q U E R I M E N T O 
 

 

Através do presente, o(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxx, abaixo assinado, na qualidade de representante 

legal da proponente xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, participante da licitação em epígrafe, REQUER o protocolo do 

Recurso Administrativo constante do envelope anexo. 

 

Sem mais para o momento, enviamos nossos protestos de estima e consideração. 

 

Atenciosamente. 

 
xxxxxxxxxxxxxxx, em xxx de xxxxxxxxxxxx de 20xx. 

 
 

_______________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal da proponente) 

 

 

 

 

Obs.: Este Requerimento tem a finalidade única de, solicitar o protocolo de eventual Recurso contra o julgamento 
final da licitação, não devendo ser apresentado no envelope de documentação. 
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MODELO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

N°__/2020 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Pregão Nº XX/2020 
PROCESSO Nº XX/2020 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 
Ata de REGISTRO DE PREÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CRUZMALTINA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ n° 01.615.393/0001-00, com sede à Av. Padre Gualter Farias Negrão Nº, 40 Centro, nesta cidade de 
CRUZMALTINA– Paraná, neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª. Luciana Lopes de Camargo, e as empresas abaixo 
relacionadas, para REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA MECÂNICA DE MÁQUINAS PESADAS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CRUZMALTINA, CONFORME ESPECIFICAÇÃO E QUANTITATIVOS ESTABELECIDAS NESTE TERMO, por um período de 12 
(doze) meses: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA MECÂNICA DE 

MÁQUINAS PESADAS DA 

FROTA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE 

CRUZMALTINA 

 

 

1000 

 

 

XXXXX 

 

 

XXXXXXXX 

 
 
Fornecedor: XXX, inscrito(a) no CNPJ sob n° XXXX, com sede nesta cidade de XXX, à XXX, nº XXX, bairro XXXX, CEP XXX, 
fone/fax (XX) XXXXX, por seu representante legal, ao final assinado,com o(s) preço(s) do(s) item(ns) abaixo relacionado(s). 
 
 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA ....................................................doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os 
preços, com integral observância da Lei Federal nº8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 
 
Constitui objeto desta licitação Registro de Preços para futura contratação de  DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO DE OBRA MECÂNICA DE MÁQUINAS PESADAS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZMALTINA, 
conforme especificações e quantitativos a seguir constantes no ANEXO 01 deste Edital. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada 
mediante contratato administrativo, conforme legislação vigente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 
3.1. A CONTRATADA deverá assinar o termo contratual ou retirar o documento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
partir da data de recebimento do memorando da unidade interessada ou da publicação no órgão de imprensa oficial. 
 
3.2. O prazo para assinatura e retirada do termo contratual poderá ser prorrogado por igual período, desde que devidamente 
justificado o motivo e aceito pela Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 
O fornecimento do objeto registrado nesta Ata será requisitado através do Chefe da Frota Municipal, mediante a elaboração de 
Autorização de fornecimento e emissão de Nota de Empenho. 
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CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
5.1. Os serviços deverão ser realizados no local e prazo constantes do termo contratual e/ou cronograma expedido pela unidade 
contratante, correndo por conta do contratado todas as despesas necessárias para o cumprimento do objeto. 
 
5.2. Os serviços deverão ser executados no prédio da empresa contratada, ou no local do socorro e recebidos após verificado o 
atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de recebimento definitivo ou recebimento provisório, no caso de 
entrega parcial. 
 
5.2.1. Na hipótese de rejeição, na prestação dos serviços executados, a contratada deverá realiza-lo novamente, estando dentro do 
prazo de garantia de 30 (trinta) dias. 
 
5.2.2. A substituição do objeto ou a sua complementação não exime a Contratada de ser penalizada por descumprimento da 
obrigação, previstas no subitem 12.2. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 
6.1. Os preços são os constantes da Ata de Registro de Preços. 
 
6.1.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis até a entrega dos produtos constantes do termo contratual e/ou reajuste. 
 
6.1.1.1 O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento na forma 
prevista no Edital. 
 
6.1.1.2 Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus 
para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
6.1.1.3 É vedado qualquer reajustamento de preços durante o prazo de validade da ata de registro de preços, contado a partir da 
data limite para a apresentação das propostas, indicada no preâmbulo do presente Edital. 
 
6.1.1.4 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições referentes à concessão de reajustamento de preços, em face da 
superveniência de normas Federais aplicáveis a espécie. 
 
6.1.1.5 Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pelo órgão 
controlador. 
 
6.1.1.6 O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de alteração das 
alíquotas dos já existentes. 
 
6.1.1.7 O beneficiário do registro, em função de imprevistos que altere significativamente a correspondência entre os encargos do 
contratado e a remuneração por parte deste Município, poderá solicitar a atualização dos preços vigentes através de solicitação 
formal à Secretaria interessada, instruída com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: notas fiscais de 
aquisição dos produtos, matérias primas e componentes, ou de outros documentos que comprovem a ocorrência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. Até a 
decisão final da Administração, a qual deverá ser prolatada em até 30 (trinta) dias a contar da entrega completa da documentação 
comprobatória, o fornecimento do produto, quando solicitado pela Administração, deverá ocorrer normalmente e pelo preço 
registrado em vigor. 
 
6.1.1.8 A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o 
preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado vigente à época. 
 
6.1.1.9 Independentemente da solicitação de que trata o sub item 6.1.1.7, o Chefe da Frota Municipal, poderá a qualquer momento 
reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações 
conjunturais provocarem a redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço fixado 
será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município de CRUZMALTINA-PR. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS REAJUSTES 
 
Os preços das propostas permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo de validade do Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. Os pagamentos serão efetuados através de crédito na conta corrente dos licitantes, constantes em suas propostas, no prazo de 
em até 30 (trinta) dias, após a execução dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal. 
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8.2. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 05 (cinco) dias após a data 
de sua reapresentação. 
 
8.3. Poderá ocorrer a suspensão de pagamentos de eventuais serviços realizados caso reste demonstrado que a Contratada está 
inadimplente com obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e/ou as demais previstas na legislação específica; 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
9.1. Da Contratada: 
 
9.1.1 Prover e administrar, sob as suas expensas, todos os materiais, insumos, equipamentos e mão de obra necessários à 
execução do objeto desta licitação, de acordo com as especificações técnicas, planilhas e projetos integrantes do Pregão n.º 
21/2020. 
 
9.1.2 Assumir integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, pelo fornecimento de mão de obra, 
materiais e equipamentos necessários à sua execução, pelo cumprimento aos elementos técnicos fornecidos, bem como, por 
quaisquer danos decorrentes da realização desses serviços. 
 
9.1.3 Cumprir todas as exigências das leis e normas de segurança e higiene do trabalho, fornecendo os equipamentos individuais a 
todos os operários, mestres, engenheiros e demais funcionários; 
 
9.1.4 Submeter à FISCALIZAÇÃO no caso de absoluta impossibilidade de uso do material proposto, consulta sobre material similar 
que pretenda empregar na obra, juntamente com o laudo ou parecer técnico e levantamento de custos, para que seja analisado e 
decidido, não justificando, este procedimento, aumento de preços ou atraso no cumprimento dos prazos previstos no Contrato; 
 
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o CONTRATANTE autorizado a descontar dos pagamentos devidos ao 
CONTRATADO, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.1.6 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do 
serviço; 
 
9.1.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
 
9.1.8 Responsabilizar-se pelo gerenciamento dos resíduos e rejeitos decorrentes da contratação, conferindo-lhe destinação e 
disposição finais ambientalmente adequadas; 
 
9.1.9 Fornecer no prazo de 05 (cinco) dias, após cada período de 90 (noventa) dias a contar da assinatura da presente ata, prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
 
9.1.10 Comunicar à unidade requisitante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer anormalidade que impeça o 
fornecimento dos produtos contratados. 
 
9.1.11 Manter as mesmas condições de habilitação. 
 
9.1.12 Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais. 
 
9.1.13 Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto. 
 
9.1.14 Paralisar, por determinação da administração, qualquer fornecimento de produtos que estejam sob suspeita de contaminação 
ou condenado por autoridade sanitária. 
9.2. Do Contratante: 
 
9.2.1. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de Registro de Preços. 
 
9.2.2. Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os pagamentos devidos, nos prazos 
determinados. 
 
9.2.3. Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos acrescidos da taxa de 
operacionalização (se for o caso), para os fins previstos nesta Ata e no termo contratual. 
 
9.2.4. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento da ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
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10.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento do objeto desta Ata de Registro de 
Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
Parágrafo Primeiro 
 
A Contratante poderá exigir que a Contratada apresente documentos que comprovem o cumprimento das obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específicas a fim de evitar eventual responsabilidade 
subsidiária. 
 
Parágrafo Segundo 
 
Fica designado (a) o (a) servidor (a)----------, inscrito (a) no CPF/MF n° -------- para exercer a fiscalização e o acompanhamento do 
objeto desta Ata de Registro de Preços, nos termos disciplinados nos art. 58, III e 67 da Lei federal n° 8.666/93, e de acordo com o 
estabelecido na Cláusula Nona, item 9.2 letra “d”, desta Ata. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
11.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 
11.1.1. Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima segunda. 
 
11.1.2. Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas pela ocorrência de caso fortuito ou 
força maior, devidamente comprovado. 
 
11.1.3. Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
 
11.1.4. Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
 
11.1.5. Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
 
11.2 A Rescisão da Ata de Registro de Preços unilateralmente pela Administração acarretará as seguintes conseqüências, sem 
prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
 
11.2.1. Assunção imediata do objeto da Ata de Registro de Preços por ato próprio da Administração, lavrando-se termo 
circunstanciado. 
 
11.2.2. Ocupação dos equipamentos, materiais e eventuais veículos utilizados na execução do objeto da Ata de Registro de Preços, 
necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos posteriormente. Não sendo devolvidos, darão causa a ressarcimento à 
Contratada mediante sua devida avaliação. 
11.2.3. Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
12.1. A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, a assinar a Ata de Registro de Preços 
dentro do prazo previsto no item 3.1. ou 3.2., ficará sujeita a multa de 10% (dez por cento), sobre o valor estimado dos itens cujos 
preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis previstas no Artigo 7º da Lei Federal10.520/2002. 
 
12.2. A contratada ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços,  garantida a defesa prévia, as seguintes 
penalidades: 
 
12.2.1. Por descumprimento do prazo de 02 (duas) horas, estipulado para a prestação dos serviços, a partir da confirmação da 
solicitação pela contratante: 
 
a) Em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços será aplicada à contratada multa de 1% (um por cento) sobre o valor 
dos serviços não executados (valor da lavagem) para cada30 (trinta) minutos de atraso, limitado a 02 (duas) horas; 
 
b) Ocorrendo atraso injustificado compreendido entre 02 (duas) a 04 (quatro) horas, será aplicada multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor dos serviços solicitados e não prestados;c) Configurado o atraso injustificado na execução dos serviços superiores a 
04 (quatro) horas,considerar-se-á inexecução da obrigação, sujeitando-se a contratada a: 
 
c.1) advertência e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços solicitados e não executados; 
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c.2) advertência e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor dos serviços solicitados e não executados; e rescisão do contrato, 
em caso de reincidência. 
 
12.3. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar de apresentar documento na fase de 
saneamento; ou por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa 
compensatória e cláusula penal de 20% (vinte por cento) sobre o valor total dos produtos cotados pela empresa, podendo ser 
cumulada com as demais sanções previstas no Artigo 7º da Lei Federal10.520/2002. 
 
12.4. O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, respondendo por ela os pagamentos futuros e 
pela diferença, se houver. 
 
12.5. A aplicação das sanções administrativas, inclusive as cláusulas penais, não exime a contratada da responsabilidade civil e 
penal a que estiver sujeita. 
12.6. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
a Administração e será descredenciado do cadastro de fornecedores da Prefeitura do Município de CRUZMALTINA-PR. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
 
13.1. As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento perante o Foro da Comarca de 
Faxinal, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da CONTRATADA de cumprir os termos 
contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 
14.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua vigência constatar que os preços 
registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições previstas na Ata de Registro de 
Preços. 
 
14.3. A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias de vigência da ata de Registro de Preços, 
determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração de um novo contrato. 
 
14.4. Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, salvo disposição expressa em contrário e em 
sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
 
14.5. A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na época da emissão da nota de empenho. 
 
14.6. Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no Edital e as normas 
contidas na Lei Federal nº 8.666/93. Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 02 (duas) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 
CRUZMALTINA, --------- de ----------------------------- do ano de 2020. 
 
 
 
 

Luciana Lopes de Camargo 
Prefeita Municipal de Cruzmaltina 

 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratada 

 
 
 
Testemunhas: 
__________________________   _________________________ 
RG:       RG: 
CPF/MF:   CPF/MF: 
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